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Resumo
Numa perspetiva atual, e tendo em conta os últimos anos, temas como a escassez e a forte de-
pendência dos combustíveis fósseis, alterações climáticas, aquecimento global, emissão de gases
com efeito de estufa, aliados à constante subida do custo de energia elétrica, suscitaram um novo
papel das energias renováveis na sustentabilidade energética.
Na presente dissertação é elaborada uma pesquisa e descrição de temas como a energia solar e
a sua potencialidade, um estudo e apresentação dos principais componentes dos sistemas fotovol-
taicos e suas tecnologias e um levantamento e enquadramento da legislação que regula a atividade
de produção descentralizada de energia elétrica.
Os elevados consumos de eletricidade por parte dos consumidores que, consequentemente, re-
fletem custos indesejados relativos à fatura de eletricidade, tornam, cada vez mais, o autoconsumo
como uma opção a ser considerada. O autoconsumo é um novo modelo de produção descen-
tralizada de energia destinada à satisfação de necessidades próprias de abastecimento de energia
elétrica do produtor. Nasce, assim, a oportunidade de uma redução da fatura elétrica e de uma
menor dependência da rede elétrica de serviço público por parte dos consumidores.
Neste sentido, surge o desenvolvimento de uma análise económica para apurar se a instalação
de um sistema de autoconsumo fotovoltaico numa habitação é, ou não, viável .
Com o objetivo de abraçar uma maior variedade de tipo de consumidores e perceber de que
forma o regime tarifário, a potência contratada e a localização do sistema instalado podem influen-
ciar os resultados económicos obtidos, foram considerados 4 casos de estudo constituídos por um
total de 36 situações distintas. Todos os casos de estudo são simulados com um consumo anual
baixo, médio e alto, em três cidades distintas de Portugal, nomeadamente, Porto, Lisboa e Faro,
para uma potência contratada de 6,9 kVA e 10,35 kVA e para dois regimes tarifários, tarifa simples
e bi-horária.
Palavras-Chave: Autoconsumo, Produção Descentralizada, Energia, Fotovoltaico, Viabili-
dade, Análise Económica.
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Abstract
In a current perspective, and taking into account the last years, issues such as the shortage
and the high dependence on fossil fuels, climate changes, global warming and gas emission with
greenhouse effect, combined with the constant increase of electricity costs have triggered a new
role for renewable energy in energy sustainability.
In the present thesis, it will be elaborated a research and description of topics such as So-
lar energy and its potential, a study and presentation about the key components of photovoltaic
systems, technologies and a survey and framework of legislation governing the decentralized pro-
duction activity of electricity.
The high electricity consumption by costumers, reflect unwanted costs on the electricity bill,
and, by consequence, self-consumption has been increasing as an option to be considered. The
self-consumption is a new decentralized energy production model destined to satisfy own needs of
electricity supply. This model is a new opportunity to reduce the amount to pay on the electricity
bill and to be less dependent on main public services.
In this context, comes the development of an economic analysis to find out if the installation
of a self-consumption system at home is viable or not.
The main goal of this project was to tackle the widest range of consumer types and realize in
which way the tariff regime, the contracted power and the location of the installation can influence
the economic results. To achieve that, 4 case studies have been considered, composed by 36
distinct situations. Every case study is simulated with hight, medium and low annual consumption
in three different cities, namely, Oporto, Lisbon and Faro,for a hired power of 6,9kVA e for two
different tarrif regimes, simple tariff and bi-hourly.
Keywords: Self-Consumption, Decentralized Production, Energy, Photovoltaic, Viability, Eco-
nomic Analysis
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Capítulo 1
Introdução
1.1 Enquadramento e Motivação
Com a possibilidade da escassez dos recursos não-renováveis, com a dependência mundial
destes mesmos recursos e com as diversas preocupações ambientais, as fontes de energia renovável
ganham cada vez mais impacto afastando as fontes de energia convencionais para segundo plano,
enquanto as tecnologias “limpas” são cada vez mais aceites pela sociedade.
A crescente preocupação com este tema é comprovada pela estratégia política adotada pela
União Europeia, ‘EUROPA 2020’, que definiu como objetivos na área das alterações climáticas e
sustentabilidade energética o aumento da eficiência energética em 20 %, a redução das emissões
de gases com efeito de estufa em 20 % e a obtenção de 20 % da energia a partir de fontes renová-
veis. Uma das respostas aos objetivos ‘EUROPA 2020’ passou pela regulação do Autoconsumo e
mecanismos semelhantes em diversos países da União Europeia.
Portugal também implementou o regime de Autoconsumo através do Decreto-Lei nº 153/2014,
de 20 de outubro. Todos os objetivos e preocupações subjacentes a este tema criam uma maior
penetração da tecnologia de caráter limpo e eficiente e mudanças no sistema elétrico o que implica
benefícios ambientais, económicos e sociais.
Com o Autoconsumo, passa a ser incentivado que o consumidor tome um papel de ‘prosumer’,
ou seja, o consumidor produz a sua própria energia para satisfazer as suas necessidades energéticas
podendo vender o excesso de energia à rede. Este novo modelo, com aplicação residencial e
industrial, promove a minimização da dependência energética da rede pública nacional. Tratando-
se de uma produção não centralizada, distribuída, ou seja, próxima da carga, há diminuição da
circulação de energia o que implica uma diminuição das perdas relativas ao sistema de transporte
e distribuição.
Quando o custo de produção de eletricidade através de fontes renováveis é menor ou igual ao
preço de compra de energia à rede pública, está-se perante uma paridade com a rede. O custo de
produção fotovoltaica atingiu esta realidade o que desperta um futuro promissor da energia solar
em Portugal. Uma vez que os preços de eletricidade continuam a aumentar de ano para ano, esta
paridade demonstra que o autoconsumo com recurso à energia solar torna-se uma oportunidade
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de poupança financeira por parte dos consumidores. Todos estes factos comprovam o despertar de
um grande interesse no investimento nas tecnologias de produção em regime de Autoconsumo.
1.2 Objetivos
O principal objetivo da presente dissertação reside na análise da viabilidade económica da
instalação de um sistema de autoconsumo fotovoltaico numa habitação para diferentes potências
contratadas, diferentes tarifas e diferentes regiões de Portugal, norte, centro e sul com base num
perfil de consumo global disponibilizado pela ERSE e por perfis de produção obtidos por simula-
ção através do programa PVSyst.
De forma a atingir este objetivo, foi ainda considerado o facto de ser possível a venda do
excedente de produção à rede elétrica pública para perceber qual o impacto económico que pode
ter num investimento desta natureza.
1.3 Estrutura
Esta dissertação apresenta-se organizada e constituída por 7 capítulos, nos quais está incluído
o presente capítulo, Capítulo I – Introdução.
No segundo capítulo é feita a revisão bibliográfica, relativa à radiação solar e os recursos de
energia solar na Europa e mais especificamente em Portugal. Ainda neste capítulo é apresentado
um enquadramento a nível mundial e nacional do impacto que os sistemas fotovoltaicos têm e
podem vir a ter na produção energética a nível mundial.
Por último, é feita uma pequena abordagem ao funcionamento e principais componentes de
um sistema fotovoltaico, englobando respetivas funções, caraterísticas e tecnologias.
No terceiro capítulo é feita uma descrição do autoconsumo e um levantamento das suas van-
tagens, barreiras e desafios. Posteriormente, são descritos os vários sistemas que o autoconsumo
pode tomar e quais os seus principais objetivos.
No capítulo 4 é feita uma retrospetiva da legislação que regulava a produção descentrali-
zada de energia elétrica e posteriormente são apresentados os principais aspetos do Decreto-Lei
n.º153/2014, que estabelece, atualmente, o regime jurídico aplicável às Unidades de Produção
para Autoconsumo. Por último, são abordadas algumas das políticas europeias adotadas por al-
guns países.
No capítulo 5 é feita a descrição dos casos de estudo aos quais é aplicada uma metodologia,
também ela descrita neste capítulo. São também apresentados os pressupostos económicos e rela-
tivos ao tratamento de dados assumidos para o estudo da viabilidade económica dos sistemas de
autoconsumo estudados.
No sexto capítulo encontram-se os principais resultados obtidos para todos os casos de es-
tudo. Com o objetivo de uma apresentação mais clara dos resultados alcançados, foram analisados
mais detalhadamente os resultados de uma das simulações e feitas algumas comparações entre
simulações para justificar algumas das conclusões atingidas.
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Concluindo, o sétimo capítulo enuncia as conclusões retiradas deste trabalho e são sugeridos
alguns trabalhos que podem ser adotados futuramente.
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Capítulo 2
Revisão Bibliográfica
2.1 Radiação Solar e Recursos de energia solar na Europa
O sol fornece energia na forma de radiação, mas, devido à grande distância que existe entre a
Terra e o Sol, apenas uma parte muito reduzida da radiação solar emitida alcança a superfície da
Terra. Esta reduzida radiação corresponde a uma quantidade de energia de 1×1018 kWh/ano.
Estima-se que a quantidade de energia solar que alcança a superfície da Terra, corresponde,
sensivelmente, a dez mil vezes a procura global de energia. Assim, apenas seria necessário tirar
proveito de 0.01% desta energia para satisfazer as necessidades energéticas de toda a humanidade.
A intensidade da radiação solar depende da distância entre o Sol e a Terra. Durante o decorrer
do ano esta distância pode variar entre 1,47×108km e 1,52×108km, o que implica a variação
da irradiância. Assim, a irradiância varia entre 1325W/m2 e 1412W/m2 tomando o valor médio,
designado por constante solar, de, E◦= 1367W/m2.
No entanto, somente uma parte da quantidade total da radiação solar alcança a superfície
terrestre. A atmosfera diminui a radiação solar através da reflexão, absorção (ozono, vapor de
água, oxigénio, dióxido de carbono) e dispersão (partículas de pó, poluição).
O nível de irradiância na Terra atinge um total aproximado de 1000W/m2 ao meio dia, consi-
derando boas condições climatéricas. Ao adicionar a quantidade total da radiação solar que incide
na superfície terrestre durante o período de um ano, obtém-se a irradiação global anual, medida
em kWh/m2. Este parâmetro varia de um modo significativo consoante a localidade, como se
observa na figura 2.1 [13].
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Figura 2.1: Potêncial Fotovoltaico na Europa
2.2 Níveis de Radiação em Portugal
Em Portugal, o valor de irradiação solar situa-se entre os 1300 kWh/m2 e os 1800 kWh/m2.
Estes valores colocam Portugal num dos países com mais potencial solar na Europa tal como
demonstram as figuras 2.1 e 2.2 [13].
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Figura 2.2: Níveis de Radiação em Portugal
2.3 Sistemas Fotovoltaicos
2.3.1 Enquadramento Mundial
Nos últimos anos os sistemas fotovoltaicos têm crescido exponencialmente, estimando-se que
a capacidade total instalada a nível mundial ultrapassou os 177 GW em 2014 representando 1%
da procura mundial energética. Pelo menos 38,7 GW de sistemas fotovoltaicos foram instalados e
conectados à rede no ano 2014. A China surge em primeiro lugar como o país que mais contribui
para este resultado com 10,6 GW instalados.
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Os países onde o crescimento tem sido mais acentuado nos últimos anos são a China, Japão e
Estados Unidos, no entanto, a Alemanha continua na liderança com a maior capacidade instalada.
Apesar da Europa continuar a representar a maior quota de capacidade instalada em sistemas
fotovoltaicos do Mundo, a Ásia, desde 2012, tem demostrado um rápido e contínuo crescimento,
aparecendo também como um dos maiores contributos na produção de energia elétrica proveniente
de recursos solares Mundial.
Agora, a Europa representa aproximadamente 50 % da capacidade total instalada, valor que
apresenta perspetivas de decréscimo nos próximos anos.
Figura 2.3: Evolução das instalações fotovoltaicas em 4 regiões distintas [1]
Figura 2.4: Top 10 dos países com mais capacidade instalada em 2014 e com mais capacidade
instalada até 2014 [1]
A medição da produção de energia fotovoltaica torna-se difícil quando abrange grandes áreas
como a de um país. A capacidade instalada e o que está a ser produzido em determinado momento
2.3 Sistemas Fotovoltaicos 9
são valores de difícil comparação pois a estes últimos estão inerentes diversos fatores como a
orientação não adequada de inúmeros sistemas e sombreamento, entre outros. Por estas razões, a
estimativa de produção por país baseia-se na capacidade instalada no país assumindo localizações,
orientações e condições climatéricas aproximadas do que é entendido como ótimo [1].
Figura 2.5: Contribuição de energia proveniente de sistemas fotovoltaicos perante a procura ener-
gética de vários países [1]
2.3.2 Enquadramento Nacional
Portugal demonstra uma evolução muito significativa no que diz respeito ao peso da eletrici-
dade de origem renovável nos últimos anos. Assim o setor das energias renováveis assume cada
vez mais uma posição de destaque em Portugal, da qual resulta uma importante contribuição para
o desenvolvimento sustentável do País, criação de riqueza e a geração de emprego [14, 15].
Figura 2.6: Evolução do peso da eletricidade de origem renovável em Portugal entre 1999 e 2014
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A potência instalada em centrais renováveis cresceu em todas as tecnologias prevendo-se que
duplique entre 2010 e 2030 como se verifica na figura 2.7.
Figura 2.7: Evolução da potência instalada em renováveis por tecnologia
Figura 2.8: Evolução da potência fotovoltaica instalada em Portugal por região [2]
Relativamente à energia proveniente da produção fotovoltaica é de realçar o crescimento notó-
rio nos últimos anos. Apesar de ainda constar nas últimas posições de produção de energia através
de fontes renováveis em Portugal, é esperada uma evolução significativa nos próximos anos, figura
2.7. Na atualidade o Alentejo é responsável por aproximadamente 40% da produção fotovoltaica
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nacional. Salienta-se a entrada em funcionamento, no último ano, de nove centrais fotovoltaicas
de concentração , totalizando uma potência de 13 MW [2].
2.3.3 Painéis Fotovoltaicos
A essência básica dos painéis fotovoltaicos, que consistem num conjunto de células fotovoltai-
cas, incide na conversão direta da energia proveniente da radiação solar em energia elétrica. Este
processo é denominado por efeito fotoelétrico e reside na captação de fotões proveniente da luz
solar e libertação de eletrões, que resultam numa corrente elétrica.
Figura 2.9: Funcionamento básico de uma célula Fotovoltaica [3]
A figura 2.9 ilustra o funcionamento básico de uma célula fotovoltaica, que é na sua maioria
constituída por um material semicondutor, como o silício, altamente usado nesta indústria. A ca-
mada semicondutora é projetada com uma camada de partículas positiva e outra negativa de forma
a criar um campo elétrico. Quando se dá a ligação das duas camadas por via de um condutor elé-
trico, forma-se um circuito elétrico que possibilita a captura de eletrões, resultando numa corrente
elétrica.
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Figura 2.10: Composição de um painél fotovoltaico
Um conjunto de células formam um módulo. Um painel é constituído por um conjunto de módulos
que podem ser ligados em série ou paralelo de forma a obter valores de tensão e corrente desejados
[3] .
2.3.4 Célula Fotovoltaica
2.3.4.1 Célula monocristalina
Formada por silício monocristalino e inserida nas tecnologias de 1ª geração, é a tecnologia
mais antiga e ao mesmo tempo uma das mais eficientes, continuando a ser usada no estudo e
desenvolvimento de novos produtos. Baseia-se em células de um único cristal que podem ser
criadas por diversos processos. Apresenta-se com uma cota de mercado considerável e o seu
rendimento varia entre os 15 % e 18% [13, 16].
2.3.4.2 Célula policristalina
Formada por silício poliscristalino e também inserida nas tecnologias de 1ª geração, é a tecno-
logia com maior cota de mercado. Os processos de fabrico são mais baratos quando comparados
com a célula de silício monocristalino mas a sua eficiência também é menor. Este diferencial de
eficiência é justificado pelo facto do seu modo de fabrico ser de menor complexidade. A tecnolo-
gia baseia-se em métodos de fabrico que usam múltiplos cristais obtidos por diversos processos e
apresenta uma eficiência entre 13% e 15% [13, 16].
2.3.4.3 Célula de silício amorfo
Formada por silício amorfo e inserida nas tecnologias de 2ª geração, aparece como uma das
tecnologias de película fina mais antigas. Têm eficiência baixas (6%) o que implica elevadas
áreas e muita cablagem. Em compensação necessita de pouco material e energia no processo de
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fabrico apresentando um custo reduzido de produção. A maior desvantagem das células amorfas,
consiste na sua baixa eficiência. Esta eficiência diminui durante os primeiros 6 a 12 meses de
funcionamento, devido à degradação induzida pela luz (o “Efeito Staebler-Wronski”), até nivelar
num valor estável [13, 16, 17].
2.3.4.4 Célula de disseleneto de cobre-índio (CIS)
Formada por cobre, índio e selénio, estas células apresentam excelentes propriedades de ab-
sorção e não apresentam qualquer tipo de degradação subjacentes à incidência de luz ao contrário
do silício amorfo, apresentando a mais eficiente tecnologia de película fina. Contudo, apresentam
problemas de estabilidade nos ambientes quentes e húmidos, pelo que deve ser garantida uma boa
selagem contra a humidade. É ainda de esperar que os custos de produção em massa venham a ser
mais baixos que o silício cristalino. A sua eficiência está entre os 7.5% e os 9.5% [13, 16].
2.3.4.5 Célula de disseleneto de cobre-índio-Gálio (CIGS)
As células de CIGS apresentam-se como uma recente evolução das células CIS, sendo consti-
tuídas pelos mesmos elementos mas com a particularidade de o índio formar uma liga com o gálio
o que permite alcançar eficiências maiores, na ordem dos 12% [13, 16].
2.3.4.6 Célula de telureto de cádmio (CdTe)
As células CdTe têm por base o telúrio de cádmio, material de algum interesse devido a sua
elevada capacidade de absorção, apresentam uma eficiência que circunda os 8%. Estas são obtidas
por deposição em vácuo ou por sputtering e têm baixo custo de produção. No entanto a produção
e utilização desta tecnologia tem levantado problemas ambientais pois são utilizados produtos
altamente contaminantes e venenosos como o cádmio [13, 16].
2.3.4.7 Célula de Arsenieto de Gálio (GaAs)
Formada por arsenieto de gálio, tem como objetivo a produção de células fotovoltaicas de alta
eficiência. Normalmente são usadas em sistemas com concentração e em aplicações espaciais. A
sua eficiência pode atingir valores da ordem dos 30 %, porém esta alta eficiência traduz-se num
elevado custo de produção [13, 16].
2.3.5 Inversores DC/AC
Os conversores DC/AC usualmente identificados como inversores, tem como principal função
estabelecer a ligação entre o gerador fotovoltaico e a rede AC. A sua primordial tarefa consiste
na conversão do sinal elétrico DC do gerador fotovoltaico num sinal elétrico AC, ajustado às
caraterísticas da rede, nomeadamente, frequência e nível de tensão .
Além da primordial função de inversão, os inversores utilizados em sistemas fotovoltaicos
apresentam outras funções fulcrais para o bom desempenho destes mesmos sistemas. Como os
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sistemas fotovoltaicos procuram ter um baixo custo, tamanho reduzido e ao mesmo tempo operar
o mais eficientemente possível, surgiu a necessidade de encontrar métodos para alcançar e manter
o máximo ponto de potência produzida pelos módulos fotovoltaicos. Desde sempre que os painéis
fotovoltaicos apresentam um ponto de potência máxima para um certo valor de irradiância (Figura
2.11).
Assim, para manter os módulos fotovoltaicos a operar perto do seu ponto de maior potência
é necessário o uso de um algoritmo de procura do ponto máximo de potência (MPPT). Existe um
grande número de métodos de MPPT que podem ser implementados nos sistemas fotovoltaicos,
o que torna difícil determinar qual o melhor a adotar. No entanto, é de referir que grande parte
destes métodos baseiam-se no controlo de tensão e/ou corrente [4, 13, 18].
Figura 2.11: Gráfico da Curva I-V e de Potência Característica de uma Célula Fotovoltaica [4]
2.4 Conclusões
Sendo o sol uma fonte de energia inesgotável e a peça fundamental na produção de energia
fotovoltaica, foram abordados, ao longo deste capítulo, aspetos interessantes relacionados com
esta tecnologia. Os recursos solares que chegam à superfície da terra bem como o seu potencial
a nível energético, os diferentes níveis de irradiância nas distintas localidades da Terra e mais
aprofundadamente, os níveis de radiação em Portugal foram alguns dos aspetos abordados.
Perante toda a potencialidade que a tecnologia fotovoltaica apresenta, foi feito um enquadra-
mento a nível mundial e nacional onde são demonstrados dados atuais e perspetivas futuras acerca
dos sistemas fotovoltaicos instalados e respetivas capacidades.
Perante o conteúdo abordado no decorrer deste capítulo surgiu ainda a necessidade de apre-
sentar os principais componentes de um sistema fotovoltaico e respetivas funções, tecnologias e
caraterísticas.
Capítulo 3
Autoconsumo
Nos dias de hoje a preocupação com o meio ambiente, com a constante subida do preço da
eletricidade e com a eficiência energética é cada vez maior, despertando a procura de energias
limpas. Todos estes fatores aliados a uma constante evolução tecnológica e a uma descida signi-
ficativa dos custos relativos ao uso de energias renováveis tem vindo a viabilizar e a incentivar a
aposta no autoconsumo.
O aumento progressivo destas energias limpas já tem uma representatividade significativa na
produção de energia elétrica. Perante o decréscimo acentuado dos custos de geração de energia
proveniente de fontes renováveis foi alcançada a paridade entre o custo de geração de energia
proveniente de painéis fotovoltaicos e o custo de energia elétrica proveniente da rede, figura 3.1.
Figura 3.1: Paridade com a rede
15
16 Autoconsumo
O autoconsumo, atividade regulada pelo Decreto-Lei nº 153/2014 de 20 de outubro, é um novo
modelo de produção descentralizada de energia, com ou sem ligação à RESP, baseada em tecnolo-
gias de produção renováveis ou não renováveis em que a energia elétrica produzida é consumida
pelo produtor sempre que possível de forma a colmatar as suas necessidades de consumo (energia
autoconsumida).
3.1 Vantagens Autoconsumo
Para além dos consumidores, os sistemas de autoconsumo trazem inúmeras vantagens para
diversas entidades, como para os operadores de rede, empresas do setor de energias renováveis
e até a nível político. Podem surgir inúmeras vantagens com o uso de sistemas de autoconsumo,
apresentadas de seguida:
• Redução do custo das faturas elétricas, devido à diminuição de energia comprada à rede
elétrica;
• Diminuição da exposição à variação dos preços da eletricidade, figura 3.2, por parte do
consumidor, devido à sua maior independência energética;
• Redução da emissão de gases de efeito de estufa devido a uma menor produção de energia
elétrica proveniente de combustíveis fósseis;
• Produção próxima da zona de consumo que implica uma diminuição das perdas existentes
na rede de distribuição;
• Dinamização de empresas do setor de energias renováveis;
• Criação de emprego e desenvolvimento de economias locais;
• Incentivo à eficiência energética, ou seja, o consumidor toma novos hábitos de consumo
para uma rentabilização máxima do sistema de autoconsumo;
• Independência energética;
• Menor investimento na rede com o passar dos anos;
Para além das vantagens apresentadas anteriormente, o aumento progressivo dos sistemas de au-
toconsumo reflete-se positivamente no alcance das políticas estabelecidas pela União Europeia,
’Europa 2020’, que no contexto climático e energético apresenta as seguintes metas:
• Reduzir as emissões de gases com efeito de estufa em 20% (ou em 30%, se forem reunidas
as condições necessárias) relativamente aos níveis registados em 1990;
• Obter 20% da energia a partir de fontes renováveis;
• Aumentar em 20% a eficiência energética;
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Tabela 3.1: Evolução do preço da eletricidade
Figura 3.2: Evolução do preço da eletricidade
As tarifas e preços para a energia elétrica e outros serviços regulados são aprovados e publica-
dos pela ERSE, em dezembro de cada ano, para vigorarem durante o ano seguinte.
O comunicado emitido pela ERSE “Tarifas e Preços para a Energia Elétrica em 2015” [19]
apresenta duas razões que explicaram a variação tarifária para 2015. Esta variação resultou da
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conjugação de dois fatores, que seguidamente são apresentados:
• Serviço da dívida - Os custos associados ao serviço da dívida incluída nas tarifas de 2015
apresentaram um acréscimo perante 2014 de cerca de 45%.
• Crescimento moderado do consumo de energia elétrica - Para 2015, a ERSE assumiu
um crescimento de consumo em 0.8% relativamente a 2014. Este cenário de crescimento da
procura não favorece a diluição dos custos das atividades reguladas.
3.2 Barreiras e Desafios
Mesmo apresentando inúmeras vantagens, o autoconsumo carrega consigo algumas barreiras
que impedem um desenvolvimento mais exponencial, tanto a nível legal e social, como a nível
económico. Serão indicadas algumas destas barreiras [7].
3.2.1 Ausência de um mercado liberalizado
É necessário que os mercados sejam liberalizados e competitivos, caso contrário, se o mer-
cado for regulado a competitividade de preços vai diminuir, o que resulta numa barreira para a
implementação de sistemas de autoconsumo, uma vez que os utilizadores procuram um benefício
económico na fatura de energia elétrica.
3.2.2 Integração na rede
Uma vez que a energia que não é autoconsumida será injetada na rede, terão de ser implemen-
tadas novas medidas da rede elétrica para a possível integração do autoconsumo.
3.2.3 Investimento na rede de distribuição
Com a implementação do autoconsumo serão necessários diversos investimentos. O aumento
das unidades de produção distribuída na rede conduz a uma evolução do papel do operador de
rede. A garantia de uma correta gestão da rede de distribuição exige mais recursos, como a imple-
mentação de smart-meters, a modernização e construção de linhas e outros componentes, como
transformadores. Na maioria dos casos estes investimentos terão de ser feitos pelos operadores de
rede.
3.2.4 Falta de informação por parte dos consumidores
Incentivar o uso de sistemas de autoconsumo requer um consumidor bem informado. Com
falta de informação e comunicação o consumidor não tem acesso ao conhecimento do funciona-
mento e das vantagens que pode retirar da implementação destes sistemas.
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3.3 Sistemas de Autoconsumo
Existem diversos sistemas de autoconsumo, adaptados perante as necessidades e objetivos que
o cliente pretende. Devido à evolução das soluções fotovoltaicas, esta tecnologia aparece como
principal sistema de produção nos sistemas de autoconsumo.
Figura 3.3: Sistema de Autoconsumo Fotovoltaico
Um modelo comum do perfil de consumo e produção de um sistema de autoconsumo fotovol-
taico representa-se da seguinte forma, figura 3.4:
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Figura 3.4: Modelo comum do perfil de consumo e produção de um sistema de autoconsumo
fotovoltaico [5]
A produção excedente, proveniente da produção fotovoltaica é representada a vermelho, e é o
resultado de em alguns momentos a produção da instalação superar o consumo, e pode conduzir
a duas situações: ser injetada na rede ou ser armazenada. Para sistemas sem capacidade de arma-
zenamento e de injeção na RESP são usados métodos e mecanismos para equilibrar a produção
com o consumo requerido. As cargas, representadas a amarelo, podem ser alimentadas através do
sistema de armazenamento ou da RESP.
3.3.1 Sistemas de Autoconsumo com ligação à RESP
São sistemas onde existe ligação à RESP, esta ligação permite colmatar as necessidades do
consumidor quando a energia produzida pela UPAC é inferior à energia consumida localmente
no momento. No entanto, quando existe um excedente de produção por parte da UPAC é também
possível injetar este excedente na RESP. Assim, nos sistemas de autoconsumo com ligação à RESP
é possível encontrar dois tipos: sistemas com injeção na rede e sistemas sem injeção na rede.
3.3.1.1 UPAC’s com injeção de excedentes na RESP
Nestes sistemas, a energia excedente é vendida à rede com uma remuneração predefinida.
Este excedente injetado tem de respeitar alguns aspetos técnicos e legais, sendo obrigatório um
equipamento de contagem bidirecional e uma potência instalada superior a 1500 W.
Quando é instalado um sistema com capacidade de armazenamento, é feito um armazenamento
em baterias dos excedentes da energia produzida. Assim, em momentos em que a produção é nula
ou menor que o consumo, a energia armazenada é consumida maximizando a rentabilidade da
energia produzida pelos painéis fotovoltaicos e aumentado a taxa de autoconsumo. No entanto a
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RESP funciona como apoio sempre que haja défice entre a produção (instantânea ou a partir do
armazenamento) e o consumo.
3.3.1.2 UPAC’s sem injeção de excedentes na RESP
Quando não existe injeção na rede, diz-se que estes sistemas são orientados para o consumo
instantâneo, procurando evitar excedentes de produção, ou para armazenar a energia excedente em
baterias.
Nos sistemas sem capacidade de armazenamento são necessários métodos e equipamentos
para equilibrar a razão entre a energia consumida e produzida, como por exemplo, um inversor
que converta apenas a energia que as cargas requerem no momento.
Quando a produção não corresponde ao consumo, a RESP assegura a energia necessária para
satisfazer o mesmo. Quando existe capacidade de armazenamento a produção excedente é arma-
zenada nas baterias e solicitada quando existe défice de produção pelo sistema fotovoltaico, figura
3.5.
Figura 3.5: Modelo comum do perfil de consumo e produção de um sistema de autoconsumo
fotovoltaico com capacidade de armazenamento
3.3.2 Sistemas de Autoconsumo Isolados
Um sistema de autoconsumo isolado, 3.6, não tem qualquer tipo de ligação à RESP, ou seja, é
completamente independente. Normalmente situam-se em locais onde existe dificuldade no acesso
à rede pública.
Assim, para além dos painéis fotovoltaicos e do inversor, este sistema necessita também de um
sistema de armazenamento e de um regulador de carga. O sistema de armazenamento composto
por baterias tem como principal função assegurar a alimentação das cargas nos períodos em que
os painéis fotovoltaicos não produzem energia suficiente e quando a sua produção é nula (período
noturno). O regulador de carga tem a seu cargo a constante gestão de cargas das baterias.
22 Autoconsumo
Figura 3.6: Sistema de autoconsumo fotovoltaico isolado
3.4 Sistema de Armazenamento de Energia
Com a constante evolução dos sistemas de armazenamento, a integração do conceito de pro-
dução dispersa de origem renovável torna-se cada vez mais uma realidade. O armazenamento de
energia proporciona uma maior flexibilidade e equilíbrio para a rede. Localmente pode melhorar
a gestão das redes de distribuição reduzindo os custos inerentes e melhorando a sua eficiência.
Ao nível do consumidor, os sistemas de armazenamento de energia, oferecem a possibilidade
do próprio consumidor gerir mais ativamente a dependência energética que tem com a RESP, ou
seja, num caso de geração de energia proveniente da radiação solar, que apresenta uma variação de
produção considerável ao longo do dia, passa a ser possível armazenar os excedentes de produção
e consumir esses excedentes nos períodos onde há défice de produção.
Estes sistemas tem um impacto significativo no que diz respeito à percentagem de energia
autoconsumida por uma UPAC [20].
3.4.1 Baterias
As baterias, tecnologia de armazenamento de energia eletroquímica, aparecem como a forma
mais antiga de armazenamento de energia e o seu princípio de funcionamento consiste na conver-
são de energia química em energia elétrica.
São constituídas por uma ou mais células eletroquímicas e cada uma delas consiste num lí-
quido, pasta ou eletrólito sólido juntamente com o elétrodo negativo, designado por cátodo, e um
elétrodo positivo, designado por ánodo. Durante a descarga ocorrem reações químicas nos dois
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elétrodos gerando um fluxo de eletrões através de um circuito externo. Aplicando uma tensão
externa através dos elétrodos o processo é reversível permitindo que a bateria seja carregada.
Figura 3.7: Esquema simplificado de uma célula de bateria [6]
Algumas das caraterísticas importantes de uma bateria que se devem ter em consideração
aquando do seu dimensionamento são:
• Capacidade da Bateria
Representa a quantidade de energia que uma bateria pode fornecer quando é descarregada de
uma forma constante ao longo de um determinado período de tempo e é expressa em amperes-hora
(Ah).
A capacidade de uma bateria depende fortemente do tempo de descarga, assim, para pequenos
tempos de descarga, ou seja, elevadas correntes de descarga, a capacidade da bateria diminui.
Por outro lado, para elevados tempos de descarga, que implica pequenas correntes de descarga, a
capacidade da bateria aumenta.
Estando cientes que o comportamento de uma bateria é não linear, não basta analisa-lo tendo
em conta apenas o valor da sua capacidade (por exemplo, 2000 Ah). Portanto, se uma bateria
apresentar as seguintes caraterísticas: 2000 Ah, C100, 25°C, 1,75 Vcorte , significa que a uma
temperatura de 25°C poderá fornecer 20 A durante 100 horas, após as quais a tensão nos terminais
de cada célula será de 1,75 V [6].
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• Profundidade da descarga (DOD – Depth of Discharge)
Representa a percentagem da capacidade nominal que é usada antes de se proceder ao recar-
regamento da bateria. A profundidade de descarga relaciona-se com os seguintes aspetos [6]:
• Quanto mais profunda for a descarga, menor será o número de ciclos que a bateria irá
realizar;
• Quanto maior a tensão da bateria maior será a sua profundidade de descarga;
• Quanto menor for o tempo de descarga da bateria, mais profunda pode ser essa descarga.
• Tempo de vida útil
Corresponde ao número de ciclos de carga/descarga que a bateria consegue efetuar ao longo
da sua vida útil. Considera-se que uma bateria deu por terminada a sua vida útil quando a sua
capacidade é reduzida a 80% da capacidade nominal. A variação de tempo de vida útil de uma
bateria está associada a aspetos como o tempo de descarga, a temperatura de funcionamento e a
profundidade de descarga [6].
• Densidade de energia
Corresponde à quantidade de energia armazenada por unidade de volume ou peso. Quanto
mais alto for este parâmetro mais energia pode ser armazenada no mesmo volume. É normalmente
medida em Watt – hora por quilograma (Wh/kg) [6].
• Rendimento energético das baterias
Representa a relação entre a energia fornecida na carga e a energia obtida na descarga. O
rendimento de uma bateria é sempre inferior a 100 % devido a diversos tipos de perdas associadas.
3.4.2 Tecnologias de armazenamento (Baterias)
3.4.2.1 Baterias de Chumbo-Ácido
As baterias de Chumbo-Ácido podem ainda ser reguladas por válvulas. Estas são livres de
manutenção e normalmente designadas por baterias VRLA (valve regulated lead acid). Por outras
palavras, esta bateria é uma versão melhorada na normal bateria de Chumbo-Ácido. As suas
principais vantagens são:
• Não tem problemas de estratificação e é caracterizada por uma reduzida sulfatação do ácido;
• Possui um maior ciclo de vida útil;
• Não liberta gases, pelo que permite o seu uso mesmo para fracas condições de ventilação;
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• O invólucro é completamente selado, isento de derrames, o que permite a instalação da
bateria em qualquer posição e localização;
• Não requer cuidados de manutenção, uma vez que não existe a necessidade de repor o nível
do eletrólito durante o seu tempo de vida;
Em suma, apresentam como principais vantagens a sua elevada fiabilidade, disponibilidade e
durabilidades associadas a custo reduzido [9, 13, 20].
3.4.2.2 Baterias de Níquel-Cádmio
As baterias à base de Níquel são as segundas mais utilizadas no armazenamento de energia,
estando atrás das baterias de chumbo-ácido. Eram normalmente usadas em aparelhos domésticos.
Estas baterias assumem diversas vantagens perante as de chumbo-ácido, como uma maior fiabi-
lidade e resistência, vida útil superior, menor suscetibilidade à variação de temperatura, menor
tempo de recarga, baixa manutenção, entre outras. São também apropriadas para ambientes hostis
devido à sua robustez.
Têm como desvantagem o efeito de memória, também conhecido como vício de bateria e a alta
toxidade do elemento químico Cádmio que torna estas baterias altamente poluentes e prejudiciais
para o meio ambiente [9, 13, 20].
3.4.2.3 Bateria sódio-enxofre
As baterias de sódio-enxofre são consideradas uma tecnologia relativamente recente, e foram
originalmente introduzidas no mercado dos carros elétricos.
A sua constituição comporta enxofre fundido no elétrodo positivo e sódio fundido no elétrodo
negativo separados por um eletrólito de cerâmica de alumínio. Estas baterias apresentam diver-
sas vantagens perante as baterias de chumbo-ácido como uma maior densidade energética, boa
estabilidade térmica, maior vida útil, baixo custo e boas condições de segurança.
No entanto precisa de uma fonte de calor externa para manter a temperatura de operação o que
implica custos [9, 20, 21].
3.4.2.4 Baterias de iões de lítio
As baterias de iões de lítio funcionam através de um processo de oxidação-redução do elétrodo
positivo, onde, durante a carga, ocorre um movimento dos iões do elétrodo positivo para o elétrodo
negativo. A movimentação contrária representa a descarga. O elétrodo positivo é composto por
óxido metálico e o negativo por grafite.
Estão presentes em aplicações portáteis e móveis como equipamentos portáteis, câmaras e
telemóveis. Porém, nos últimos anos esta tecnologia tem-se mostrado muito promissora no campo
dos veículos elétricos.
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Apesar de existir um potencial considerável a questão do preço deste tipo de baterias é um
debate atual devido as reservas de lítio. Para além do preço, estas baterias necessitam de um
controlo de carga preciso devido à baixa tolerância à sobrecarga.
As principais vantagens que esta tecnologia apresenta é o facto de não ter memória, auto-
descarga baixa, elevada eficiência e densidade energética elevada [9, 20].
Tabela 3.2: Sistemas de armazenamento de energia [9]
3.5 Conclusões
O capítulo III debruça-se sobre o autoconsumo e os seus vários tipos de sistemas, adaptados
às necessidades da instalação de utilização e aos objetivos do cliente, tais como: sistemas ligados
à RESP (com e sem injeção dos excedentes na rede pública) e sistemas isolados. Devido à total
independência energética dos sistemas de autoconsumo isolados, foi essencial abordar os sistemas
de armazenamento inerentes a este modelo de autoconsumo e consequentemente, algumas das
principais e atuais tecnologias de armazenamento, mais especificamente, baterias e suas principais
caraterísticas.
Ainda neste capítulo são descritas e explicadas algumas das vantagens que o autoconsumo
pode trazer, não só para os seus utilizadores, mas também a operadores de rede, empresas do setor
de energias renováveis e até a nível político. Existem, contudo, algumas barreiras e desafios ao
autoconsumo, tanto a nível legal e social, como a nível económico, o que dificulta a aceitação e o
crescimento do número de sistemas de autoconsumo.
Capítulo 4
Legislação Autoconsumo
4.1 Enquadramento Nacional
Em 25 de março de 2002 foi regulada a atividade de produção de energia elétrica em baixa ten-
são (BT) com o objetivo predominante de autoconsumo, podendo entregar a produção excedente
à rede pública ou a terceiros sem prejuízos adjacentes.
A potência a entregar à rede pública, em cada ponto de receção, não poderia ultrapassar os 150
kW. Esta legislação surgiu no âmbito do Programa E4 – Eficiência Energética e Energias Reno-
váveis, o qual pretendia potenciar o aproveitamento de recursos endógenos, aumentar a eficiência
energética e modernizar tecnologicamente o sistema energético nacional [22].
Em 2007, o Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de novembro, veio simplificar o regime de licenci-
amento e o regime de faturação dos sistemas de microprodução de eletricidade anteriormente exis-
tentes visto estes não terem atingido a adesão pretendida com o Decreto-Lei nº68/2002, de 25 de
março. Foi criado o Sistema de Registo de Microprodução (SRM), que constitui uma plataforma
eletrónica de interação com os produtores, no qual todo o relacionamento com a Administração,
necessário para exercer a atividade de microprodutor, poderia ser realizado. O mesmo decreto-lei
criou, também, dois regimes de renumeração: o regime bonificado e o geral. O primeiro apenas
aplicável a fontes de energia renováveis e o segundo para a generalidade das instalações.
O regime bonificado era apenas aplicado às unidades de produção com potência de ligação até
3,68 kW onde, para cada produtor era definida uma tarifa única aplicável à energia produzida no
ano da instalação e nos cinco anos civis imediatos em que para os primeiros 10 MW de potência
de ligação registados a nível nacional, a tarifa de referência era de 650 e/MWh. Por cada 10 MW
adicionais de potência de ligação registada a nível nacional, a tarifa única aplicável era sucessi-
vamente reduzida de 5%. Esta tarifa era aplicada em diferentes percentagens, mediante o tipo de
energia renovável utilizada. As taxas do regime bonificado representavam o principal estímulo à
adesão a estes sistemas [23].
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4.2 Atual Legislação
O modelo implementado pelo decreto-lei n.º 363/2007, de 2 novembro, tornou-se insustentá-
vel. O número de novas instalações sofreu um decréscimo acentuado depois da grande procura
inicial. A constante evolução da tecnologia fotovoltaica proporcionava uma capacidade de desen-
volver projetos a um menor custo, o que, naturalmente levou as entidades competentes a reformu-
larem a renumeração da energia proveniente das unidades de produção. Assim, apesar do custo
de instalação de unidades de produção apresentarem um valor mais baixo, o decréscimo de novas
instalações era relevante, justificado pelo término do regime bonificado.
Assim, surgiu o decreto-lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, que define o regime de produção
descentralizada. Com o novo decreto-lei, a miniprodução e microprodução passaram a beneficiar
de um enquadramento legal único. Assim sendo, o novo regime de produção descentralizada está
definido em duas vertentes, o Autoconsumo (UPAC) e a pequena produção (UPP).
O regime de pequena produção permite ao produtor vender a totalidade da energia elétrica à
RESP proveniente apenas de energias renováveis, baseada em uma só tecnologia e cuja potência
de ligação à rede não ultrapasse os 250 kW, com tarifa atribuída obtida através de um modelo de
licitação.
Por sua vez, o regime de autoconsumo, destina-se essencialmente à produção de eletricidade
com a finalidade de satisfazer energeticamente o próprio consumo, com a possibilidade de ligação
à RESP para venda do excedente de energia, evitando desperdícios, a 90% do preço de mercado.
Com esta nova legislação, o produtor beneficia quando a unidade de produção é dimensionada
e adequada de acordo com as suas necessidades próprias de consumo.
A nível de condições de acesso, para quem pretende instalar uma UPAC, este decreto-lei apa-
rece numa forma menos burocrática, resultando numa maior simplicidade para potenciais inte-
ressados. As novas condições de acesso preveem uma mera comunicação prévia de exploração
dirigida à Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), através do SERUP, sem necessidade de
efetuar registo para instalações com potência instalada superior a 200 W e inferior a 1,5 kW ou
cuja instalação elétrica não se encontre ligada à RESP. UPAC’s cuja potência instalada seja igual
ou inferior a 200 W está liberta de qualquer tipo de comunicação. Tratando-se de uma UPAC cuja
potência instalada seja superior a 1 MW, a sua instalação requer licença de exploração e licença
de produção.
Qualquer instalação que tencione fornecer energia elétrica não consumida na instalação elé-
trica de utilização e cuja potência seja inferior a 1,5 kW carece de registo prévio e obtenção de
certificado de exploração [11].
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Tabela 4.1: Análise sumária dos principais requisitos exigidos às UPAC
4.2.1 Requisitos para o acesso ao registo
Para proceder ao registo de uma UPAC, os potenciais utilizadores devem preencher, cumulati-
vamente, os seguintes requisitos:
• Dispor de uma instalação de utilização de energia elétrica e, caso a instalação se encon-
tre ligada à RESP, dispor de um contrato de fornecimento de energia celebrado com um
comercializador de energia;
• A potência instalada da UPAC não ser superior a duas vezes a potência de ligação.
Sempre que a instalação elétrica se encontrar ligada à RESP, o promotor deve averiguar todas
as condições técnicas de ligação no local, salvaguardando os limites e condições técnicas estabe-
lecidos no Regulamento da Qualidade de Serviço e no Regulamento Técnico e de Qualidade.
4.2.2 Requisitos para obtenção do registo e do certificado de exploração
O procedimento para o registo das unidades de produção com potência instalada superior a 1.5
kW, bem como as UPAC com potência instalada menor ou igual a 1.5 kW e com ligação à RESP e
para as instalações sem ligação à RESP que utilizem fontes de energia renovável e que pretendam
transacionar garantias de origem, inicia-se com a formulação do pedido ao SERUP.
O registo torna-se definitivo com a emissão do certificado de exploração que é emitido ao
titular após a instalação da UP e a verificação da sua conformidade. O procedimento de obtenção
do registo e das licenças de exploração e produção será aprovado por portaria do membro do
Governo responsável pela área de energia.
O certificado de exploração é emitido após a instalação da UP e término dos procedimentos de
inspeção ou reinspecção.
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4.2.3 Direitos e Deveres do Produtor
No exercício da atividade de produção de eletricidade para autoconsumo o produtor têm o
direito de:
• Estabelecer uma UPAC por cada instalação elétrica de utilização, recorrendo a qualquer
fonte de energia, renovável ou não renovável, podendo autoconsumir essa mesma energia
produzida;
• Exportar eventuais excedentes de eletricidade gerada para a RESP;
• Celebrar contrato de venda da eletricidade proveniente da UPAC não consumida;
• Solicitar a emissão de Garantias de Origem à Entidade Emissora de Garantias de Origem
relativas à eletricidade produzida na UPAC e autoconsumida, proveniente de fontes renová-
veis;
No exercício da atividade de produção de eletricidade para autoconsumo o produtor têm o
dever de:
• Suportar os custos de ligação à RESP;
• Suportar o custo associado aos contadores que medem o total de eletricidade produzida pela
UPAC, bem como o total da eletricidade injetada na RESP, quando a instalação se encontra
ligada à rede e a potência instalada é superior a 1.5 kW ou quando a potência instalada é
inferior a 1.5 kW e pretenda fornecer a energia elétrica não consumida;
• Pagar a compensação devida pela UPAC, quando assim é requerido e necessário;
• Dimensionar a UPAC de forma a aproximar a produção com o consumo da instalação elé-
trica de utilização;
• Fornecer à Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG) todas as informações e dados
técnicos da instalação e permitir e facilitar o acesso aos seus técnicos, do CUR e do operador
de rede;
• Celebrar contrato de seguro de responsabilidade civil com capital mínimo a definir por Por-
taria do Governo;
• Assegurar a certificação dos equipamentos de produção;
4.2.4 Remuneração Autoconsumo
Se a potência instalada numa UPAC for superior a 1.5 kW e a instalação de utilização associada
se encontre ligada à RESP a contagem de eletricidade é obrigatória e feita por telecontagem.
Sempre que a energia proveniente de uma UPAC tenha origem em fonte de energia renovável, a
capacidade instalada nesta unidade não ultrapasse 1 MW e a instalação de utilização se encontre
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ligada à RESP é possível realizar, com o CUR, um contrato de venda dos excedentes produzidos
pela UPAC. O valor pago ao produtor pela energia líquida injetada na RESP é calculado de acordo
com a expressão 4.1.
RUPAC,m = E f ornecida,m×OMIEm×0,9 (4.1)
Onde:
• RUPAC,m – Remuneração da eletricidade fornecida à RESP no mês ‘m’, em e;
• E f ornecida,m – A energia fornecida no mês ‘m’, em kWh;
• OMIEm – Valor resultante da média aritmética simples dos preços do fecho do Operador do
Mercado Ibérico de Energia (OMIE) para Portugal (mercado diário), relativos ao mês ‘m’,
em e/kWh;
• m – Mês a que se refere a contagem da eletricidade fornecida à RESP.
O valor 0,9 corresponde a uma redução de 10% feita à energia fornecida, para colmatar os
custos de injeção.
4.2.5 Compensação devida pelas UPAC’s
As UPAC com potência instalada superior a 1,5 kW e cuja sua instalação está ligada à RESP
estão sujeitas ao pagamento de uma compensação mensal fixa, nos primeiros 10 anos após obten-
ção do certificado de exploração e é calculada de acordo com a expressão 4.2.
CUPAC,m = PUPAC×VCIEG,t ×Kt (4.2)
Onde:
• CUPAC,m – A compensação paga no mês m por cada kW de potência instalada, que permita
recuperar uma parcela dos custos decorrentes de medidas de política energética, de sustenta-
bilidade ou de interesse económico geral (CIEG) na tarifa de uso global do sistema, relativa
ao regime de produção de eletricidade em autoconsumo;
• PUPAC – Valor da potência instalada da UPAC;
• VCIEG,t – Valor que permite recuperar os CIEG da respetiva UPAC, medido em C por kW,
apurado no ano t, tabela 4.2;
• Kt – Coeficiente de ponderação, entre os 0% e 50%, a aplicar ao VCIEG,t tendo em conside-
ração a representatividade da potência total registada das UPAC no SEN, no ano t.
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Tabela 4.2: Valor associado à recuperação dos custos decorrentes de medidas de política energé-
tica, de sustentabilidade ou de interesse económico geral em 2015 [10]
Tabela 4.3: Valores do coeficiente de ponderação «Kt» [11]
O VCIEG,t , referido anteriormente é calculado com base na equação 4.3:
VCIEG,t =
2
∑
n=2
(CIEGPi(t−n))×
1
3
+
2
∑
n=2
(CIEGei,h(t−n))×
1
3
× 1500
12
(4.3)
Onde:
• CiegPi – Corresponde ao somatório do valor das parcelas “i” do CIEG, medido em e/kW;
• Ciegei,h – Corresponde ao somatório, da média aritmética simples do valor para diferentes
períodos horários “h” de cada uma das parcelas “i” dos CIEG, medido em e/kWh;
• h - Corresponde ao período horário de entrega de energia elétrica aos clientes finais;
• t - Representa o ano de emissão do certificado de exploração da UPAC.
4.2.6 Taxas
São pagas taxas pelo pedido de registo da UP, por alterações a esse registo e ainda por inspe-
ções periódicas e reinspecções. O Governo define os montantes das taxas e o modo de pagamento.
O valor das taxas pode ser atualizado anualmente, com base na evolução do índice de preços ao
consumidor.
As taxas atualmente em vigor devidas, no âmbito do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de
outubro, são as seguintes [24]:
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• Taxa para registo da UPP e da UPAC com injeção de potência na rede:
– Com potência instalada até 1,5 kW — C 30;
– Com potência instalada de 1,5 kW a 5 kW — C 100;
– Com potência instalada de 5 kW a 100 kW — C 250;
– Com potência instalada de 100 kW a 250 MW — C 500;
– Com potência instalada de 250 kW a 1 MW — C 750.
• Taxa para registo da UPAC sem injeção de potência na rede:
– Com potência instalada de 1,5 kW a 5 kW — C 70;
– Com potência instalada de 5 kW a 100 kW — C 175;
– Com potência instalada de 100 kW a 250 MW — C 300;
– Com potência instalada 250 kW a 1 MW — C 500.
• Taxa de reinspeção — 30 % do valor da taxa aplicável ao registo;
• Taxa de inspeção periódica — 20 % do valor da taxa aplicável ao registo;
• Taxa para averbamento de alteração ao registo que não careça de certificado de exploração
de UP sem injeção de potência na rede — 20 % do valor da taxa aplicável ao registo;
• Taxa para averbamento de alteração ao registo que careça de certificado de exploração de
UP com injeção de potência na rede — 40 % do valor da taxa aplicável ao registo.
4.2.7 Fiscalização
As UP são sujeitas a fiscalização por parte da DGEG ou por técnicos especializados solicitados
por estes e tem como finalidade verificar a conformidade da UP com o disposto no Decreto-Lei
nº.153/2014 e com o Regulamento Técnico e de Qualidade. As UP com PI > 1,5 kW são sujeitas a
inspeções periódicas, de 10 em 10 anos quando a potência seja inferior a 1 MW, e de 6 em 6 anos
nos restantes casos.
Caso existam contraordenações, as coimas podem ir dos 100C a 3700C ou dos 250C a 4800C,
caso o produtor seja uma pessoa singular ou coletiva, respetivamente.
4.2.8 Disposições Transitórias
As instalações para autoconsumo que se encontravam em exploração ao abrigo do Regula-
mento de Licenças para Instalações Elétricas (RLIE) ou ao abrigo da Portaria n.º 237/2013, de 24
de julho, passaram a reger-se pelo Decreto-Lei n.º 153/2014.
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4.3 Políticas Europeias
Integrado na estratégia proposta pela Comissão Europeia, Energy Union, encontra-se o obje-
tivo de colocar os consumidores no centro da política energética da UE. Esta estratégia parte por
incentivar os consumidores a tomarem uma atitude pró-ativa na implementação de novas tecnolo-
gias para beneficiar economicamente na suas faturas elétricas e participar ativamente no mercado
energético.
Ao mesmo tempo a implementação da Energy Union requer uma transformação fundamental
do sistema energético da Europa. Esta transformação é apoiada nas energias renováveis, pois estas
contribuem para alcançar os objetivos desta estratégia, nomeadamente, a redução das emissões de
gases de efeitos de estufa, o desenvolvimento industrial que leva à criação de postos de trabalho e
a diminuição do custo de energia na União Europeia.
A produção descentralizada através de energias renováveis que tem como objetivo o autocon-
sumo pode implicar excesso de produção, e consequentemente, injeção na rede. Este excesso de
produção deve ser valorizado. Para tal são criados mecanismos em consideração a este facto.
A Alemanha, país pioneiro na implementação deste tipo de sistemas, aplicou entre 2009 e
2012 um tarifa premium, aplicada a sistemas até 500 kW. Esta tarifa é habitualmente designada
por tarifa feed-in. Este mecanismo consiste no estabelecimento de uma tarifa de venda da energia
proveniente de fontes renováveis acima da tarifa de mercado. A rápida diminuição do custo de
geração de energia fotovoltaica e o aumento das instalações tornou este mecanismo insustentável
levando ao seu abandono por parte do governo Alemão. Países como a Itália e o Reino Unido
também adotaram mecanismos semelhantes ao da Alemanha.
O net metering, mecanismo muito comum na Europa, passa pela criação de um ‘saldo po-
sitivo’ de energia elétrica, proveniente dos excedentes de energia produzida injetados na rede,
usado para abater o consumo e consequentemente reduzir a fatura elétrica. Alguns países, como a
Bélgica, Dinamarca, Polónia e Holanda, têm optado por mecanismos net-metering. Mecanismos
de autoconsumo foram recentemente promovidos em vários países da Europa. Apesar do obje-
tivo comum, produção de eletricidade para satisfazer o consumo próprio (prosumers), não existe
uniformidade neste tipo de legislação, podendo estas políticas ser distintas consoante o país.
O autoconsumo encontra-se atualmente em vigor em Portugal e países como a Alemanha,
Áustria, Croácia, Finlândia, Itália, Reino Unido, entre outros
Esta diversidade de mecanismos na Europa deve-se a fatores como, o custo de eletricidade
muito baixo e sistemas de renováveis não competitivos em alguns países e até à inexistência de
uma legislação complexa [7, 25].
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Figura 4.1: Visão geral do esquemas de autoconsumo e net-metering na Europa [7]
4.4 Conclusões
Ao longo deste capítulo foi feita uma retrospetiva da legislação envolvente ao autoconsumo
e à produção distribuída desde o ano 2002 de forma a perceber as suas alterações e facilitar o
enquadramento na atual legislação.
Assim, elaborou-se a análise do novo modelo de regime de produção descentralizada definido
pelo Decreto-Lei n.º 153/2014, 22 de outubro. Nesta análise constam as condições de acesso e
exercício das atividades de produção para autoconsumo (onde estão incluídos os direitos e deveres
do produtor), as vicissitudes da atividade de produção para autoconsumo (que integram os critérios
de remuneração da energia proveniente das UPAC e compensação das mesmas), taxas, fiscalização
e ainda disposições transitórias.
Ainda neste capítulo foi abordado, de uma forma simplista, as políticas europeias adotadas por
alguns países, referentes à produção descentralizada e estratégias adotadas pela União Europeia
para a reformulação do sistema energético Europeu.
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Capítulo 5
Metodologia e Casos de Estudo
Neste capítulo é descrito todo o tratamento concedido aos dados utilizados, sendo indicadas
as caraterísticas dos vários tipos de consumidores e dos sistemas de produção.
Ainda neste capítulo, apresenta-se os casos de estudo considerados e a metodologia adotada
para a análise e comparação dos resultados obtidos,
Por último, são criados cenários comparativos para explicar de forma minuciosa, detalhada e
rigorosa as conclusões alcançadas acerca do estudo em questão.
5.1 Perfis de Consumo
Para o estudo da viabilidade económica de um sistema de autoconsumo fotovoltaico numa
habitação é fundamental a existência de registos de consumos para adequar o sistema às suas
necessidades.
A diretiva nº. 2/2015, ao abrigo do Regulamento do Acesso às Redes e às Interligações (RARI)
aprovado pelo Regulamento nº. 560/2014, de 22 de dezembro e o Regulamento de Relações Co-
merciais (RRC) aprovado pelo Regulamento nº. 561/2014, de 22 de dezembro, prevê a aprovação
por parte da ERSE de perfis de perdas nas redes elétricas, perfis de produção e perfis de consumo,
na sequência de propostas devidamente fundamentadas pelos operadores de rede.
O RRC prevê a aplicação de perfis de consumo a todos os clientes finais que não dispõem de
equipamento de medição com registo de consumos em períodos de 15 minutos.
A estimação destes consumos é feita através dos equipamentos de medição dos clientes finais
ou obtidos por estimativa.
Estes perfis resultam de campanhas de medição, informação comercial com dados de fatu-
ração, informação recolhida através de sistemas de telecontagem e de dados acerca do balanço
energético [26].
Em algumas opções tarifárias, nomeadamente BTE e BTN, e em resultado do tipo de conta-
dores aplicáveis a cada caso, as quantidades de energia ativa entregues a todos os clientes, não se
encontram discriminadas com a informação suficiente para o cálculo das tarifas.
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Em resultado desta realidade, são utilizados diagramas de carga tipo representativos dos perfis
de consumo do consumidor padrão em dado nível de tensão e opção tarifária para a obtenção das
quantidades a considerar no cálculo dos custos de energia.
Na diretiva nº. 5/2014, de 16 de janeiro, foram aprovados três perfis de consumo para as
instalações BTN com a seguinte segmentação [8]:
Tabela 5.1: Perfis de consumo para as instalações BTN [8]
Os seguintes gráficos analisam o consumo de duas semanas distintas do ano, considerando o
período húmido e o período seco.
Figura 5.1: Perfis de consumo de duas semanas distintas do ano, classe BTN A
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Figura 5.2: Perfis de consumo de duas semanas distintas do ano, classe BTN B
Figura 5.3: Perfis de consumo de duas semanas distintas do ano, classe BTN C
Analisando os gráficos das figuras 5.1, 5.2 e 5.3 é possível observar as diferenças no com-
portamento do consumo, entre o período seco e húmido, conforme se trata da classe A, aplicável
maioritariamente a clientes com um consumo profissional, da classe B, aplicável a consumos resi-
denciais, ainda que possam estar incluídos pequenos clientes empresariais e da classe C, aplicável
a clientes residenciais.
Nos casos de estudo serão usados apenas perfis de consumo da classe C.
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Figura 5.4: Perfil de consumo por mês da classe B
O perfil de consumo de classe B, gráfico da figura 5.4, carateriza-se por maiores consumos nos
meses de janeiro, fevereiro, novembro e dezembro e por consumos quase constantes nos restantes
meses. No entanto não é o único ponto que se destaca neste perfil de consumo. Através de uma
análise diária, efetuando uma média anual por dia da semana, conclui-se que o domingo representa
uma quebra de consumo significativa, gráfico da figura 5.5. Como foi dito anteriormente, a classe
B aplica-se também a pequenos clientes empresariais, clientes estes que na maioria dos casos não
têm a mesma necessidade energética aos domingos, o que explica esta queda de consumo.
Figura 5.5: Perfil de consumo por dia da semana da classe B
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O perfil de consumo de classe C, gráfico da figura 5.6, comporta-se de uma forma análoga com
o perfil de consumo de classe B no que diz respeito aos meses de maior e menor consumo. Neste
perfil, os maiores consumos estão presentes nos meses mais húmidos e frios, tal como no perfil de
consumo de classe B, respetivamente, janeiro, fevereiro, novembro e dezembro. Já nos restantes
meses, período seco e mais quente, o consumo é sensivelmente metade dos meses mais húmidos.
Esta diferença abrupta deve-se principalmente ao facto de menor horas de luz e o aumento do
uso de sistemas de climatização domésticos durante os meses mais húmidos.
Figura 5.6: Perfil de consumo por mês da classe C
Tratando-se de um perfil de consumo residencial é de esperar um maior consumo durante o
fim-de-semana. Tal é confirmado no gráfico da figura 5.7.
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Figura 5.7: Perfil de consumo por dia da semana da classe C
5.2 Perfil do Consumidor
Durante as simulações apenas serão analisados clientes com potência contratada de 6.9 kVA e
10.35 kVA com tarifa simples e bi-horária. A escolha destes parâmetros tiveram em consideração
a distribuição de clientes no mercado liberalizado por opção tarifária e por escalão de potência
para BTN ≤ 20.7 kVA e a distribuição de clientes finais do CUR por opção tarifária e por escalão
de potência para BTN ≤ 20.7 kVA disponibilizadas pela ERSE.
Figura 5.8: Distribuição de clientes do CUR por opção tarifária e por escalão de potência [8]
5.2 Perfil do Consumidor 43
Figura 5.9: Distribuição de clientes do ML por opção tarifária e por escalão de potência [8]
Verifica-se, através da análise dos gráficos das figuras 5.8 e 5.9, que o escalão de 3,45 kVA é
predominante na tarifa simples e na tarifa bi-horária em ambos os casos. No entanto, este escalão
vai ser descartado das simulações. A exclusão deste escalão é baseada nos baixos e quase cons-
tantes consumos diários que normalmente os clientes com esta potência contratada apresentam
anualmente. Normalmente nas horas fora do vazio, horas de maior produção fotovoltaica, estes
clientes apresentam um consumo muito baixo, o que pode influenciar a viabilidade económica
de uma instalação adequada a estas condições. Assim, a análise da instalação de um sistema de
autoconsumo fotovoltaico para esta potência contratada não foi estudada.
Os escalões de 6.9 kVA e 10.35 kVA são os predominantes em ambas as tarifas, e consequen-
temente, os escolhidos para os casos de estudo.
5.2.1 Perfil de Carga dos Consumidores
Os perfis de carga anuais dos consumidores foram criados a partir dos perfis de consumo BTN
da ERSE de 2015 e de uma base de dados de valores de consumos anuais reais de consumidores
que se disponibilizaram a facultar os seus dados.
Os perfis de consumo publicados pela ERSE servem de base para o cálculo dos perfis de
consumo dos consumidores discriminados por períodos de 15 minutos. Os perfis de consumo
disponibilizados pela ERSE são normalizados, correspondendo a soma de todos os valores de 15
minutos para o ano a que reporta, a um valor igual a 1000.
Perante a base de dados foram selecionados três valores distintos para cada conjugação de
potência contratada e tarifa, nomeadamente, valor elevado, valor médio e valor baixo (tabela 5.2).
Desta forma é abraçada uma maior variedade de tipo de consumidores em cada conjugação. Para
obter o consumo a cada 15 minutos do consumidor em estudo é usada a expressão 5.1.
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PCconsumidor = Per f ilBTNx×ConsumoAnual (5.1)
Tabela 5.2: Valores de consumos anuais reais selecionados
5.3 Perfis de Produção
Os perfis de produção fotovoltaica utilizados nas simulações são obtidos através do software
PVSyst 6.3.9. Todos os perfis de produção provêm de um ajuste adequado da UPAC perante o
perfil de consumo em questão. Como é devido, para cada caso, é ajustada a potência da UPAC
para evitar injeção na RESP. Para tal são utilizados os meses de maior produção fotovoltaica
(junho, julho e agosto), figura 5.10 e 5.11, para determinar a potência fotovoltaica a instalar.
Devido à utilização de uma versão trial do software PVSyst 6.3.9, a base de dados da radiação
solar é referente ao ano de 1990. Apesar da distância temporal apresentar um valor elevado, 25
anos, as alterações são mínimas, não influenciando de forma significativa os resultados obtidos
nas simulações.
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Figura 5.10: Perfil de produção fotovoltaica obtido através do software PVSyst 6.3.9
Como se pode observar, as perdas são diretamente proporcionais à energia produzida pelos painéis,
ou seja, as perdas são maiores nos meses de maior produção fotovoltaica.
Figura 5.11: Comparação da produção fotovoltaica entre junho e dezembro
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5.4 Tarifas
Um dos objetivos desta dissertação é o estudo das repercussões que o autoconsumo pode
provocar nos valores da fatura elétrica do cliente. Assim, foi necessário estudar as tarifas que são
aplicadas e compreender os seus ciclos horários.
Tabela 5.3: Valores a pagar por potência contratada
Tabela 5.4: Tarifas e preços da energia elétrica em 2015
Para consumidores BTN apenas a potência contratada e a energia ativa são cobradas, enquanto
para outros consumidores, por exemplo BTE, também a potência nas horas de ponta e a energia
reativa são cobradas.
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Existem dois tipos de ciclos, um diário, em que os períodos são iguais em todos os dias do
ano, e um semanal, em que existe diferença entre os dias úteis (segunda a sexta), fim-de-semana
(sábado e domingo) e ainda entre a hora legal de inverno e verão.
Na presente dissertação o ciclo escolhido foi o ciclo diário. Como apenas serão estudados
casos com tarifa simples e bi-horária podemos resumir este ciclo, com suporte na tabela 5.5, em
apenas dois períodos, fora do vazio e vazio que compreendem o seguinte horário.
• Vazio: 22:00 h – 08:00 h;
• Fora do vazio: 08:00h – 22:00 h.
Tabela 5.5: Ciclo diário para fornecimentos em BTE e BTN em Portugal Continental [12]
5.5 Casos de Estudo
De forma a compreender a que tipo de consumidor a implementação de um sistema de auto-
consumo fotovoltaico pode ser mais proveitoso foram estudados vários casos. Em todos os casos
são considerados um consumo anual baixo, médio e alto perante a base de dados recolhida. O
facto de serem usados três consumos anuais distintos para cada caso permite abraçar um maior
leque de consumidores, desde os que apresentam uma necessidade energética anual reduzida até
os que apresentam necessidades energéticas acima da média.
Para tornar este estudo mais abrangente e para perceber como a rentabilidade de uma UPAC
fotovoltaica pode variar perante a sua localização, todos os casos de estudo são simulados para re-
giões distintas de Portugal, nomeadamente, Norte, Centro e Sul, mais precisamente, Porto, Lisboa
e Faro.
Todos os casos serão avaliados economicamente com e sem venda do excedente. Assim foram
estudados os seguintes casos de estudo:
• Caso 1 - Potência contratada de 6.9 kVA, Tarifa Simples;
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• Caso 2 - Potência contratada de 6.9 kVA, Tarifa Bi-Horária;
• Caso 3 - Potência contratada de 10.35 kVA, Tarifa Simples;
• Caso 4 - Potência contratada de 10.35 kVA, Tarifa Bi-Horária;
5.6 Sistema Solar Fotovoltaico
Em 2013, um estudo elaborado pela IRENA, International Renewable Energy Agency, apre-
senta em termos de preços médios internacionais em 2012, para sistemas fotovoltaicos residenci-
ais, de silício cristalino, valores entre 1,7 e/Wp e 3,46 e/Wp [27].
O relatório por parte da Comissão Europeia para o setor fotovoltaico em 2013 apresenta um
preço médio para sistemas fotovoltaicos residenciais com ligação à rede de 1700 e/kWp [28]. A
mesma comissão, num relatório de 2014, determinou um custo médio de 1400 e/kWp [29].
Na Alemanha, líder europeu no setor fotovoltaico, um estudo por parte da Fraunhofer ISE,
aponta para valores entre os 1300e/kWp e os 1800e/kWp para sistemas fotovoltaicos residências
com potência instalada menor do que 10 kW [30].
Considerando todos os factos, estudos e relatórios apresentados anteriormente e tendo em
conta o desfasamento temporal da bibliografia analisada considerou-se tolerável assumir um custo
de 1500 e/kWp. Neste custo está contabilizado os custos inerentes à instalação e todos os com-
ponentes necessários para a instalação do sistema. Este valor está sujeito a IVA.
5.7 Metodologia Aplicada no Tratamento de Dados e Análise Finan-
ceira
Após obtido o consumo anual do cliente em estudo, em intervalos de quinze minutos durante
um ano, é necessário ajustar a potência instalada da UPAC para evitar excedentes de produção.
Para tal, e como já foi referido anteriormente, são estudados os meses de maior produção foto-
voltaica (junho, julho e agosto) para determinar qual a potência a instalar adequada e alcançar um
equilíbrio entre o consumo e produção, figura 5.12.
Contudo, os dados da produção fotovoltaica obtidos através do software PVSyst apresentam
intervalos de hora em hora. Para uma melhor análise é efetuada uma correção destes dados para
intervalos de quinze minutos.
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Figura 5.12: Consumo vs Producão (dia 18 de julho 2015)
Com estes dados, através das equações 5.2 e 5.3, é agora possível calcular a energia consumida
da rede e injetada na rede.
ConsumoRedet = Se[(Consumot−Producaot)×%perdas1ano]> 0,(Consumot−Producaot)×%perdas1ano
(5.2)
In jecaoRedet = Se[(Consumot−Producaot)×%perdas1ano]< 0,(Consumot−Producaot)×%perdas1ano
(5.3)
Onde,
• ConsumoRedet , energia consumida da rede no momento t [kWh];
• In jecaoRedet , energia injetada na rede no barramento t [kWh];
• Consumot , energia consumida pelo consumidor no momento t [kWh];
• Producaot , energia produzida pela UPAC no momento t [kWh];
• %perdas1ano, perdas do painel no primeiro ano;
Assim, os seguintes resultados são usados para determinar a quantidade de energia autocon-
sumida durante um ano e qual a sua contribuição para as necessidades energéticas em termos
percentuais. Para tal, é usada a expressão 5.4.
Contribuicao da UPAC[%] =
Energia Autoconsumida
Energia Autoconsumida+Energia consumida da rede
(5.4)
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5.7.1 Análise Económica
Neste ponto serão determinados valores de fatura com e sem produção fotovoltaica, a remu-
neração proveniente da injeção na rede e, com base nestes resultados, a poupança mensal e anual.
Todos os valores obtidos ao longo desta análise incluem IVA à taxa legal em vigor sempre que
sujeitos ao mesmo.
Depois de analisados os dados de produção e consumo, é aplicado um filtro de acordo com a
tarifa aplicada, simples ou bi-horária, para dispor os dados por horas de vazio e fora de vazio e
proceder ao cálculo da faturação para cada intervalo de tempo e, consequentemente, determinar as
faturações mensais e anuais com e sem produção fotovoltaica. No cálculo das faturações mensais
é incluído o valor mensal da potência contratada, tabela 5.3.
De forma a cumprir os deveres dispostos no Decreto-Lei nº. 153/2014, 22 de outubro, todas
as UPAC’s foram dimensionadas de forma a achar um equilíbrio entre o que é consumido e o que
é produzido para evitar injeção de excedentes na rede. No entanto, será sempre considerado o
estudo com injeção na rede e sem injeção na rede, o que resulta em valores de poupança distintos.
As expressões usadas para o cálculo das faturações são as 5.5 e 5.6:
Faturacao S/PVt =ConsumotFV ×Tari f aFV +ConsumotV ×Tari f aV (5.5)
Faturacao C/PVt =ConsumoRedetFV ×Tari f aFV +ConsumoRedetV ×Tari f aV (5.6)
Onde,
• FaturacaoS/PVt , faturação sem produção fotovoltaica no momento t [e];
• FaturacaoC/PVt , faturação com produção fotovoltaica no momento t [e];
• ConsumotFV , energia consumida no período fora de vazio no momento t [kWh];
• ConsumotV , energia consumida no período de vazio no momento t [kWh];
• Tari f aFV , tarifa no período fora de vazio [e/kWh];
• Tari f aFV , tarifa no período de vazio [e/kWh];
• ConsumoRedetFV , energia consumida da rede no período fora de vazio no momento t [kWh];
• ConsumoRedetV , energia consumida da rede no período de vazio no momento t [kWh];
Para determinar as reduções a nível de faturação energética com a instalação da UPAC é ainda
necessário determinar o valor da renumeração proveniente do excedente de energia injetado na
rede, equação 4.2.
Os valores de OMIE utilizados para o cálculo de RUPAC provêm da tabela 5.6.
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Tabela 5.6: preços do fecho do Operador do Mercado Ibérico de Energia (OMIE) para Portugal
(mercado diário)
O valor resultante da média aritmética simples dos preços de fecho do OMIE para Portugal
tomado para o mês de dezembro corresponde ao valor calculado no ano 2014 uma vez que, à data,
não há registo deste valor.
Assim, as expressões para o cálculo da poupança mensal com e sem injeção na rede são cal-
culadas através das expressões 5.7 e 5.8.
Poupanca S/In jecaom = Faturacao S/PVm−Faturacao C/PVm (5.7)
Poupanca C/In jecaom = Faturacao S/PVm−Faturacao C/PVm+RUPAC,m (5.8)
Onde,
• Poupanca S/In jecaom, poupança no mês ‘m’ sem considerar injeção do excedente de ener-
gia [e];
• PoupancaC/In jecaom, poupança no mês ‘m’ considerando injeção do excedente de energia
[e];
• Faturacao S/PVm, faturação sem produção fotovoltaica no mês ‘m’ [e];
• Faturacao C/PVm, faturação com produção fotovoltaica no mês ‘m’ [e];
• RUPAC,m, renumeração da eletricidade fornecida à RESP no mês ‘m’, em e;
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5.7.2 Previsão Económica
Considerando uma vida útil de vinte e cinco anos para os painéis fotovoltaicos, a previsão
económica é estudada exatamente para o mesmo período de tempo. No decorrer da análise são
considerados diversos fatores que, diretamente ou indiretamente, têm um peso significativo nos
resultados obtidos ao longo dos anos. Os fatores considerados são os seguintes:
Compensação devida pelas UPAC
Apenas os sistemas UPAC ligados à RESP e com potência superior a 1.5 kW são sujeitos ao
pagamento de uma compensação ao SEN durante os primeiros dez anos de registo. Todavia este só
se torna efetivo quando a potência instalada das UPAC atingir 1% da potência instalada do SEN,
aproximadamente 188MW. Nenhum dos casos se verifica para os casos de estudos apresentados.
Conclui-se que este fator não interfere de nenhuma forma na previsão económica.
Custos de Manutenção
Durante toda a análise económica os custos de manutenção não são considerados. Tendo em
conta a tecnologia fotovoltaica atual que apresenta valores de garantia consideráveis, entre os 10 e
15 anos, vida útil entre os 20 e os 25 anos e a pequena dimensão das UPAC em estudo, os cuidados
a ter com a manutenção não representam despesas significativas.
Em termos de manutenção, para uma rentabilidade máxima e uma minimização da degradação
dos painéis, é essencial uma limpeza periódica dos mesmos e evitar o sombreamento.
Degradação do Painel Fotovoltaico
A deterioração natural dos painéis fotovoltaicos têm um peso relevante, ainda que indireto,
na previsão económica. Todos os módulos fotovoltaicos sofrem degradação ao longo dos anos,
sendo que o primeiro ano apresenta sempre uma maior percentagem. Esta degradação reflete-se
em perdas, isto é, num decréscimo do rendimento ao longo dos anos, o que, consequentemente
implica uma menor produção ao longo dos mesmos.
Assim, e perante diversas análises de diferentes módulos fotovoltaicos, considerou-se uma
perda de 2,5%, aplicados nas expressões 5.2 e 5.3, para o primeiro ano e de 0,7 % nos restantes
anos. Com o incremento de 0,7% de perdas anuais conclui-se que ao fim de 25 anos os painéis
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apresentam um rendimento de 80%.
Inflação do custo da eletricidade
Após uma análise histórica das tarifas elétricas aplicadas a clientes finais, a sua constante evo-
lução torna-se evidente. Esta mesma evolução é ilustrada no gráfico da figura 3.2. Face às notórias
evoluções de ano para ano e à média de evolução ao longo do tempo em termos percentuais, é con-
siderada uma taxa de inflação anual de 3%. A aplicação desta taxa terá repercussões na previsão
económica.
5.7.2.1 Cálculo dos valores TIR e VAL
Para uma correta análise da viabilidade económica e se perceber qual o retorno financeiro que
a instalação de um sistema de autoconsumo fotovoltaico numa habitação pode gerar, é calculado
o VAL e o TIR a partir das estimativas do investimento inicial e futuros retornos (cashflows).
VAL=
n
∑
i=0
CFi
(1+ t)i
(5.9)
Onde,
• CFi - Cash-Flow no ano i;
• t - Taxa de Desconto.
O VAL pode assumir valores positivos, negativos ou nulos. Quando o valor é positivo, a insta-
lação da UPAC é economicamente viável, permite cobrir o investimento e ainda gerar excedentes
financeiros. Se o valor for negativo, a instalação da UPAC não é economicamente viável. No caso
de o valor ser nulo, o projeto é economicamente viável, mas não irá gerar excedentes financeiros.
Para o cálculo do VAL, atendendo às fontes bibliográficas consultadas, foi considerado um
custo de capital (WACC - Weighted Average Cost of Capital) ou taxa de desconto nominal de 4
% [30–33].
Para uma melhor perceção da rentabilidade da instalação do sistema de autoconsumo será
sempre determinado o período de recuperação, payback, definido pelo tempo decorrido entre o
investimento inicial e o momento no qual o lucro líquido acumulado se iguala ao valor desse
investimento.
5.8 Conclusões
Ao longo deste capítulo foi descrita toda a metodologia usada para a análise dos casos de
estudo, também eles apresentados neste capítulo.
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Inicialmente é explicado de que forma é que os diagramas de carga tipo representativos dos
perfis de consumo do consumidor padrão em dado nível de tensão e potência contratada disponi-
bilizados pela ERSE são a base para a criação dos perfis de carga dos consumidores. É também
descrito qual o método adotado para abraçar uma maior variedade de tipo de consumidores de
forma a consolidar o estudo.
Para o estudo em questão é necessária a existência de perfis de produção fotovoltaica. Estes
foram obtidos através de simulações no software PVSyst 6.3.9, tendo sempre em atenção o ajuste
adequado da produção perante os perfis de consumo.
No sentido de perceber quais as repercussões que a implementação de uma UPAC pode ter nos
valores das faturas elétricas dos clientes, surgiu a necessidade de estudar as tarifas aplicadas aos
clientes e de que forma são organizados os ciclos horários.
Depois de apresentados os casos de estudo e considerados os pontos anteriores é feito o trata-
mento adequado dos dados obtidos de forma a estruturar uma base de resultados que torne exequí-
vel a análise económica. Para uma correta análise económica e se perceber a viabilidade do in-
vestimento são calculados o VAL e o TIR para cada simulação dos casos de estudo. É necessário
salientar que para a possível realização deste estudo foi necessário pressupor alguns dados e valo-
res, todos eles justificados neste capítulo.
Capítulo 6
Análise de Resultados dos Casos de
Estudo
Neste capítulo são analisados, descritos e comparados os resultados obtidos nas trinta e seis
simulações resultantes dos quatro casos de estudo. Pretende-se estudar a viabilidade para cada
caso e determinar qual ou quais os mais promissores.
De forma a sintetizar os resultados obtidos, optou-se por apresentar inicialmente, de uma
forma sucinta e clara, todos os resultados gerais e de maior interesse para a análise económica
de cada caso de estudo, subdivididos pelas três classes de consumo propostas anteriormente, no-
meadamente, valor baixo, valor médio e valor alto de energia anual.
Posteriormente, de forma a apresentar mais minuciosamente os resultados obtidos e para uma
melhor clarificação das conclusões retiradas deste estudo, são analisados detalhadamente os resul-
tados obtidos de uma das simulações, é feita uma comparação dos resultados obtidos com o uso
da tarifa simples e bi-horária para a mesma potência contratada, potência instalada e consumo e é
ainda escolhida a simulação que apresenta mais excesso de produção para demonstrar qual a sua
influência na viabilidade económica da instalação de uma UPAC com injeção dos excedentes de
produção na RESP.
6.1 Resultados do Caso de Estudo 1 - Potência contratada de 6,9kVA,
Tarifa Simples
Neste caso, para todas as simulações, é admitida a tarifa simples e uma potência contratada de
6,9kVA. Em todas as classes de consumo é feita uma comparação dos resultados entre as regiões
do Porto, Lisboa e Faro.
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6.1.1 Valor Baixo
Tabela 6.1: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 1, Classe de Consumo Baixa
Figura 6.1: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 1, Classe de Consumo Baixa
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6.1.2 Valor Médio
Tabela 6.2: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 1, Classe de Consumo Média
Figura 6.2: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 1, Classe de Consumo Média
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6.1.3 Valor Alto
Tabela 6.3: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 1, Classe de Consumo Alta
Figura 6.3: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 1, Classe de Consumo Alta
6.2 Resultados do Caso de Estudo 2 - Potência contratada de 6,9kVA,
Tarifa Bi-Horária
O caso de estudo 2 sofre apenas uma alteração em comparação ao caso de estudo 1. É mantida
a potência contratada de 6,9kVA e alterado o regime de tarifa simples para tarifa bi-horária.
6.2 Resultados do Caso de Estudo 2 - Potência contratada de 6,9kVA, Tarifa Bi-Horária 59
6.2.1 Valor Baixo
Tabela 6.4: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 2, Classe de Consumo Baixa
Figura 6.4: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 2, Classe de Consumo Baixa
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6.2.2 Valor Médio
Tabela 6.5: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 2, Classe de Consumo Média
Figura 6.5: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 2, Classe de Consumo Média
6.3 Resultados Caso de Estudo 3 - Potência contratada de 10,35kVA, Tarifa Simples 61
6.2.3 Valor Alto
Tabela 6.6: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 2, Classe de Consumo Alta
Figura 6.6: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 2, Classe de Consumo Alta
6.3 Resultados Caso de Estudo 3 - Potência contratada de 10,35kVA,
Tarifa Simples
Neste caso de estudo é considerada a potência contratada de 10,35kVA e a tarifa simples para
todas as simulações.
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6.3.1 Valor Baixo
Tabela 6.7: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 3, Classe de Consumo Baixa
Figura 6.7: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 3, Classe de Consumo Baixa
6.3 Resultados Caso de Estudo 3 - Potência contratada de 10,35kVA, Tarifa Simples 63
6.3.2 Valor Médio
Tabela 6.8: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 3, Classe de Consumo Média
Figura 6.8: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 3, Classe de Consumo Média
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6.3.3 Valor Alto
Tabela 6.9: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 3, Classe de Consumo Alta
Figura 6.9: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 3, Classe de Consumo Alta
6.4 Resultados do Caso de Estudo 4 - Potência contratada de 10,35kVA,
Tarifa Bi-Horária
Por último, no quarto caso de estudo, é mantida a potência contratada de 10,35kVA à seme-
lhança do caso de estudo 3 e alterado o regime tarifário para bi-horário.
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6.4.1 Valor Baixo
Tabela 6.10: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 4, Classe de Consumo Baixa
Figura 6.10: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 4, Classe de Consumo Baixa
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6.4.2 Valor Médio
Tabela 6.11: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 4, Classe de Consumo Média
Figura 6.11: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 4, Classe de Consumo Média
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6.4.3 Valor Alto
Tabela 6.12: Resultados da análise económica - Caso de Estudo 4, Classe de Consumo Alta
Figura 6.12: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 4, Classe de Consumo Alta
6.5 Análise detalhada de uma das simulações
Para a elaboração da análise detalhada foi escolhida umas das simulações inseridas no caso de
estudo 2, que reúne as seguintes caraterísticas:
• Potência Contratada – 6,9kVA;
• Tarifa – Bi-Horária;
• Consumo anual (Valor Médio) – 5600 kWh;
• Localidade - Lisboa;
68 Análise de Resultados dos Casos de Estudo
• Potência Instalada – 1kW;
• Custo da Instalação – 1845 e;
Depois de ajustada a unidade de produção de autoconsumo fotovoltaica, através do software
PVSyst 6.3.9, consoante as necessidades de consumo anual em intervalos de 15 minutos e cal-
culada a energia consumida da rede, equação 5.2, e injetada na rede, equação 5.3, é calculada a
quantidade de energia autoconsumida e a contribuição da UPAC para as necessidades energéticas
anuais em termos percentuais.
O relatório obtido através do software PVSYst da simulação em questão encontra-se em anexo,
A.
Tabela 6.13: Produções e consumos mensais no 1º ano
Em relação à produção mensal, é possível constatar uma diferença significativa entre os meses
de inverno e os meses de verão, onde os meses de verão apresentam uma maior produção. Este
resultado era o esperado, já que há mais horas de sol durante os meses de verão.
Neste caso, dos 1771,64 kWh produzidos, apenas 1636,25 kWh são autoconsumidos, sendo
os restantes 135,39 kWh injetados na rede. Com estes valores, através da expressão 5.4, é possível
chegar ao valor de 29,22% que representa a contribuição por parte da UPAC para as necessidades
energéticas do consumidor.
Na tabela 6.14 são apresentados os valores de faturação por mês, com e sem a contribuição do
sistema de autoconsumo, e respetiva poupança para o primeiro ano.
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Tabela 6.14: Valores de faturação por mês, com e sem a contribuição do sistema de autoconsumo,
e respetiva poupança para o primeiro ano
Mais uma vez, podemos observar que os meses que apresentam maior poupança são os meses
de maior produção fotovoltaica que correspondem aos meses com mais horas de sol.
Figura 6.13: Poupança vs Produção/Consumo - Caso de Estudo 2, Classe de Consumo Média,
Lisboa
O gráfico da figura 6.13 relaciona a poupança mensal em função da produção e consumo.
Conclui-se, como seria de esperar, que quanto menor o consumo e maior a produção maior é a
poupança.
É com base na análise económica do primeiro ano, anteriormente apresentada, que é feita a
previsão económica para os anos seguintes. Esta previsão é elaborada sempre em conformidade
com os pontos apresentados no capítulo 5, no subcapítulo, 5.7.2 Previsão Económica. De seguida
é apresentada a tabela 6.15 com as previsões económicas até o ano 2040.
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Tabela 6.15: Previsões económicas até o ano 2040
Como referido anteriormente, não foram incluídos os custos de operação e manutenção (O&M).
As células a verde representam os anos que os sistemas UPAC ligados a RESP estariam sujeitos
ao pagamento de uma compensação ao SEN, no entanto este pagamento não se torna efetivo pois
não se aplica às caraterísticas da UPAC instalada.
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Figura 6.14: Payback
Pelo gráfico da figura 6.14 é possível observar que o tempo decorrido entre o investimento ini-
cial e o momento no qual a poupança acumulada se iguala ao valor desse investimento é alcançado
no quinto ano e que no vigésimo quinto ano a poupança total apresenta o valor de 14667,59 e.
Pode-se concluir que o período de retorno de investimento inicial apresenta um valor satisfatório
perante a vida útil do sistema.
Figura 6.15: Comparação da evolução ao longo dos anos entre a faturação com e sem a contribui-
ção do sistema de autoconsumo
O gráfico da figura 6.15 representa uma comparação da evolução ao longo dos anos entre a
faturação com e sem a contribuição do sistema de autoconsumo. Verifica-se que a evolução da
faturação sem a contribuição do sistema de autoconsumo cresce mais rapidamente do que com
a contribuição o que leva a concluir que a poupança cresce ao longo dos anos. Tal também é
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representado na tabela 6.15.
Tendo em conta o investimento inicial de 1845 e e as estimativas de cash-flows ao longo dos
anos, obteve-se os seguintes resultados:
Tabela 6.16: Indicadores económicos da simulação em questão
Perante estes resultados é possível concluir que a implementação do sistema de autoconsumo
fotovoltaico para este caso é economicamente viável, uma vez que apresenta um VAL positivo
e uma TIR, segundo os resultados obtidos a partir do excel, superior à taxa de desconto. Isto
significa que perante o resultado da TIR o projeto é economicamente viável porque é superior à
taxa de desconto assumida para o dinheiro investido inicialmente no projeto.
6.6 Comparação dos resultados obtidos com o uso da tarifa simples e
bi-horária para a mesma potência contratada, potência instalada
e consumo anual
Para a determinação de qual a tarifa mais vantajosa, simples ou bi-horária, a aplicar quando
instalado um sistema de autoconsumo fotovoltaico foi considerada, mais uma vez, uma das simu-
lações do caso de estudo 2. Este caso é dividido em duas situações distintas e reúnem as seguintes
caraterísticas:
Tabela 6.17: Caraterísticas da Situação 1 e da Situação 2
Todo o método envolvente no cálculo da análise económica foi rigorosamente elaborado da
mesma forma para ambas as situações, com a exceção, obviamente, da adequação da tarifa para
cada situação, gerando os resultados apresentados de seguida.
6.6 Comparação dos resultados obtidos com o uso da tarifa simples e bi-horária para a mesma
potência contratada, potência instalada e consumo anual 73
Situação 1:
Tabela 6.18: Faturação Mensal da Situação 1
Situação 2:
Tabela 6.19: Faturação Mensal da Situação 2
Os resultados anteriormente apresentados, referentes ao primeiro ano do estudo da análise
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económica, demonstram uma maior poupança total na situação 2 em que é aplicada a tarifa bi-
horária. Visto que não há alterações no valor do consumo anual ao longo dos anos, uma vez que
este é considerado constante, e que os valores de produção apenas sofrem alterações devido à
aplicação da taxa de degradação constante dos painéis fotovoltaicos definida em 5.7.2, considera-
se que a taxa de contribuição de energia proveniente da UPAC ao longo dos anos é igual em ambas
as situações. É de salvaguardar que esta taxa varia de ano para ano.
Assim, conclui-se que a diferença da poupança anual entre as duas situações apresentadas
resultam apenas da aplicação de diferentes regimes tarifários. Perante os dados citados em, 5.4
Tarifas, conclui-se que o valor da tarifa nas horas de vazio é inferior no regime bi-horário em
comparação com o regime simples e que o valor da tarifa nas horas fora do vazio é superior
no regime bi-horário. Apesar de este regime apresentar um valor de tarifa superior nas horas
fora de vazio, este apresenta-se como a modalidade mais rentável para sistemas de autoconsumo
fotovoltaicos. Isto advém do facto de, para o regime bi-horário, nas horas fora do vazio, onde
a tarifa é maior comparativamente com a do regime simples, a produção e consequentemente a
taxa de autoconsumo (menor dependência da rede elétrica pública) também o são. Desta forma o
ganho provém da diferença entre o preço da tarifa nas horas de vazio, período onde a produção é
maioritariamente nula.
Na perspetiva económica a longo prazo os resultados também apresentam algumas diferenças.
Apesar destas diferenças não demonstrarem resultados muito díspares, representam mais uma
prova da vantagem do uso da tarifa bi-horária para os sistemas de autoconsumo estudados como
se evidencia na tabela 6.20.
Tabela 6.20: Resultados económicos de ambas as situações
6.7 Demonstração da influência da injeção dos excedentes de pro-
dução na RESP na viabilidade económica da instalação de uma
UPAC
Para perceber qual a influência económica que o excedente de produção pode ter quando in-
jetado na rede, foi escolhida a simulação em que este valor é mais alto. Este cenário é parte
integrante do caso de estudo dois e reúne as seguintes caraterísticas:
• Potência Contratada – 6,9kVA;
• Tarifa – Bi-Horária;
• Consumo anual (Valor Alto) – 7030 kWh;
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• Localidade – Faro;
• Produção excedente – 178,94 kWh;
• Potência Instalada – 1,25kW;
• Custo da Instalação – 2306 e;
Como afirmado anteriormente, no capítulo 5, o valor da potência instalada por UPAC para cada
caso é ajustado perante as necessidades de consumo e de forma a evitar a injeção na rede. Isto
resulta em valores de injeção baixos quando comparados aos valores de energia autoconsumida.
No presente caso é injetado na rede 178,94 kWh dos 2418 kWh produzidos pela UPAC, sendo os
restantes autoconsumidos.
O cálculo do valor da energia elétrica fornecida à RESP pelo produtor é calculado de acordo
com a expressão 4.2, o que implica a necessidade de conhecer a energia fornecida à rede pública
por mês e o valor resultante da média aritmética simples dos preços do fecho do Operador do
Mercado Ibérico de Energia para Portugal (mercado diário) por mês em e/kWh (5.6).
Tabela 6.21: Resultados económicos de ambas as situações
Para este caso, realçando mais um vez que é o caso em que existe mais injeção na rede, o total
estimado da remuneração para o primeiro ano é de apenas 8,16 e. Sendo esta poupança conside-
rada constante ao longo do estudo da viabilidade económica chegou-se aos seguintes resultados:
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Tabela 6.22: Resultados económicos de ambas as situações
Ao fim de vinte e cinco anos, a poupança total quando aplicada a injeção na rede apresenta
um valor 204 e acima da poupança total sem injeção na rede. Esta diferença resulta nos seguintes
valores:
Tabela 6.23: Resultados económicos de ambas as situações
É de realçar que há valores que não foram considerados nesta análise, como a taxa para o re-
gisto da UPAC com injeção de rede e os custos inerentes a alguns dos deveres que o produtor deve
cumprir perante o decreto de lei que estabelece o regime jurídico aplicável à produção de eletrici-
dade para autoconsumo, Capítulo 4. Tendo em conta todos os fatores apresentados, a modalidade
de um sistema de autoconsumo fotovoltaico para uma habitação doméstica comum com injeção
do excedente na RESP pode tornar-se desinteressante.
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6.8 Conclusões
No capítulo VI são apresentados todos os resultados relevantes para a análise da viabilidade
económica da instalação de um sistema de autoconsumo fotovoltaico numa habitação. De forma
a filtrar excessos de informação, optou-se por apresentar os resultados de todas as simulações
organizados por caso de estudo e escala de consumo de uma forma simplista, mas nunca descar-
tando resultados importante como o VAL, TIR e Payback previsto. Assim é possível tirar diversas
conclusões acerca da influência que a localização, tarifa e potência contratada têm nos resultados.
Ainda no presente capítulo é elaborada uma análise de uma das simulações detalhando passos
e conclusões importantes para uma melhor compreensão de como esta análise é executada.
Por último, são feitas duas comparações para justificar mais adequadamente o impacto que a
escolha do regime tarifário, simples ou bi-horário, tem e qual a influência que a venda do excedente
produzido pela UPAC pode desencadear a níveis económicos.
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Capítulo 7
Conclusões e Trabalhos Futuros
7.1 Conclusões
A realização desta dissertação permitiu reunir um conjunto de conclusões interessantes, não
só acerca do objetivo fulcral deste trabalho, mas também acerca de realidades que o circundam. O
setor fotovoltaico tem demonstrado nos últimos anos um crescimento exponencial, e já representa,
pelo menos, 1% da procura mundial energética.
Em Portugal, num passado não muito longínquo, os elevados custos de investimentos em sis-
temas fotovoltaicos eram acompanhados com a atribuição de tarifas bonificadas. A maturação
da tecnologia fotovoltaica levou ao decréscimo do custo dos sistemas fotovoltaicos, o que desen-
cadeou reduções graduais das tarifas bonificadas e, consequentemente, um decréscimo de novas
instalações fotovoltaicas.
Desta forma surge o Decreto-Lei n.º153/2014, que define o regime de produção descentra-
lizada e que tem como um dos fundamentais objetivos a promoção do regime de autoconsumo,
destinado essencialmente à produção de eletricidade com a finalidade de satisfazer energetica-
mente o próprio consumo, com a possibilidade de ligação à RESP para venda do excedente de
energia. A implementação deste novo regime aparece como um possível impulsionador do cres-
cimento de instalações de produção descentralizada o que também implica o possível crescimento
de instalações fotovoltaicas em Portugal.
Portugal demonstra uma evolução considerável no que diz respeito à produção de energia
proveniente de fontes renováveis. A produção fotovoltaica também faz parte deste crescimento,
porém, ainda se encontra nas últimas posições de produção de energia através de fontes renová-
veis, no nosso país. Contudo, visto que Portugal é um país com excelentes condições solares é
expectável uma forte aposta neste setor.
Relativamente ao autoconsumo conclui-se que esta modalidade tem capacidade de prosperar
num futuro próximo. Nos dias de hoje, a preocupação com o meio ambiente e com a emissão
de gases de efeito de estufa, aliada à constante subida de preço da eletricidade que se depara em
Portugal, nos últimos anos, e ao decréscimo dos custos relativos à geração de energia proveniente
de fontes renováveis, criaram estímulos que despertam a sociedade e a levam a procurar este tipo
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de sistemas. O autoconsumo apresenta inúmeras vantagens a nível social, económico e ambiental,
como já referido. Até a nível político o autoconsumo surge como uma vantagem visto ser um dos
maximizadores do aproveitamento de fontes de energia renovável, tornando-se um ponto-chave
para o alcance das metas impostas pela Estratégia Europa 2020. Mesmo carregando todas estas
vantagens, há aspetos, essencialmente conectados ao setor de distribuição de energia elétrica que
geram barreiras entre o autoconsumo e o seu potencial desenvolvimento. A ausência de informa-
ção por parte do consumidor também aparece como um fator diminutivo na instalação de novos
sistemas de autoconsumo.
Da análise da viabilidade económica tendo em conta todas os pressupostos económicos apli-
cados ao longo do estudo, conclui-se que todos os casos de estudo e simulações neles inseridos
apresentam indicadores económicos bastante satisfatórios, o que torna o investimento num sistema
de autoconsumo fotovoltaico direcionado a habitações domésticas, viável.
Constata-se ainda que a localização do sistema de autoconsumo acarreta consigo um peso sig-
nificativo nos resultados obtidos. Após análise de todos os resultados, conclui-se que os sistemas
mais a sul são economicamente mais viáveis. Esta disparidade de valores resulta de níveis de
irradiância e horas de sol distintas perante a localização.
Refira-se, por fim, que a tarifa bi-horária apresenta-se mais vantajosa que a tarifa simples e
que a venda do excedente de produção não apresenta resultados vantajosos, ou seja, a injeção deve
ser evitada.
7.2 Trabalhos Futuros
Terminado o presente trabalho e tendo em consideração uma perspetiva do seu prossegui-
mento, podem-se mencionar algumas sugestões para trabalhos futuros. Para começar, seria inte-
ressante alargar a análise económica, ou seja, considerar mais valores de potências contratadas e
tarifas de forma a abraçar mais tipo de consumidores.
O futuro chave na implementação de um sistema de autoconsumo fotovoltaico recai sobre a
maximização do autoconsumo. Para tal, seria interessante implementar soluções de monitorização
de produção e consumo que permitissem uma gestão ativa de cargas. Através destes sistemas, em
momentos em que a produção proveniente da UPAC fotovoltaica seja superior ao consumo, é pos-
sível, por exemplo, automatizar a ligação de aquecedores e ar condicionado, evitando a injeção na
rede. Ainda no panorama da maximização do autoconsumo, o uso de sistemas de armazenamento
para o armazenamento dos excedentes da energia produzida também se apresenta como um aspeto
a considerar em estudos futuros.
Concluindo, a implementação de um sistema hibrido, sistemas que se baseiam na utilização
de mais de uma tecnologia para a produção de energia, podendo ser essas tecnologias de produção
de energia provenientes de fontes renováveis ou não, pode apresentar resultados mais eficientes.
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